
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.073.262 - SC (2008/0142139-4)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

EMBARGANTE : ELISABETE ANA TAVARES DA ROCHA E OUTROS
ADVOGADO : MÁRCIO WANDERLEY DE AZEVEDO 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA.
1. São cabíveis embargos de declaração quando houver na 
decisão omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada.
2. Os referidos embargos ora opostos, não se presta a 
rediscutir matéria já analisada e decidida. Estando os fatos 
devidamente enfrentados e a decisão embargada 
adequadamente fundamentada, não há confundir omissão 
com decisão contrária aos interesses da parte.
2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos.

 Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho 
e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator

Documento: 1034172 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2011 Página  1 de 4



 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.073.262 - SC (2008/0142139-4)
  

EMBARGANTE : ELISABETE ANA TAVARES DA ROCHA E OUTROS
ADVOGADO : MÁRCIO WANDERLEY DE AZEVEDO 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por ELISABETE ANA 

TAVARES DA ROCHA E OUTROS, em face de acórdão proferido por esta Quinta 

Turma, na relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, que restou assim ementado:

"DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. 

PENSÃO ESPECIAL DE SEGUNDO-SARGENTO. APLICAÇÃO DA 

NORMA VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO EX-MILITAR. LEIS 

3.765/60 E 4.242/63. INTEGRANTE DA FEB, FAB OU MARINHA. 

NÃO OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO DE NATUREZA ASSISTENCIAL. 

FILHAS MAIORES E CASADAS. INCAPACIDADE. COMPROVAÇÃO. 

NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Consoante reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e 

do Superior Tribunal de Justiça, o direito à pensão deverá ser 

examinado com base na legislação vigente ao tempo do óbito de seu 

instituidor.

2. "O benefício conferido à filha de ex-combatente, estabelecido pelo 

artigo 30 da Lei nº 4.242/63, que estipula pensão igual à de 

Segundo-Sargento, contida no artigo 26 da Lei nº 3.675/60, não se 

confunde com a pensão especial devida aos ex-combatentes com o 

advento da Carta Magna de 1988, prevista no artigo 53, inciso II, do 

ADCT" (AgRg no REsp 772.251/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJ 26/3/07).

3. São requisitos para o pagamento da pensão especial de 

ex-combatente previsto no art. 30 da Lei 4.242/63: 1º) ser o ex-militar 

integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; 2º) ter efetivamente 

participado de operações de guerra; 3º) encontrar-se o ex-militar, ou 

seus dependentes, incapacitados, sem poder prover os próprios meios 
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de subsistência; e 4º) não perceber nenhuma importância dos cofres 

públicos.

4. O integrante de guarnição do Exército que participou de missões de 

vigilância e patrulhamento do litoral não faz jus à pensão especial 

prevista no art. 30 da Lei 4.242/63, por ausência de previsão legal.

5. Os requisitos específicos previstos no art. 30 da Lei 4.242/63 

acentuam a natureza assistencial da pensão especial de 

Segundo-Sargento, que deve ser preenchido não apenas pelo 

ex-combatente, mas também por seus dependentes. 

6. Outrossim, inexistindo nos autos prova de que as autoras são 

incapazes, sem poder prover seus próprios meios de subsistência, 

não se desincumbiram elas do ônus de comprovar o fato constitutivo 

de seu direito, nos termos do art. 333, I, do CPC c.c. 30 da Lei 

4.242/63. 

7. Agravo regimental improvido."

Sustenta o embargante a ocorrência de omissão quanto à irrelevância, 

para o caso em tela, da discussão sobre ter o pai das embargantes integrado ou não a 

Força Expedicionária Brasileira - FEB. 

Aponta, ainda, omissão na medida em que, ignorando a peculiaridade 

do caso, o acórdão embargado denegou à reversão por suposta ausência do direito da 

concessão da própria pensão.

É o breve relatório. 
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.073.262 - SC (2008/0142139-4)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
EMBARGANTE : ELISABETE ANA TAVARES DA ROCHA E OUTROS
ADVOGADO : MÁRCIO WANDERLEY DE AZEVEDO 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA.
1. São cabíveis embargos de declaração quando houver na 
decisão omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada.
2. Os referidos embargos ora opostos, não se prestam a 
rediscutir matéria já analisada e decidida. Estando os fatos 
devidamente enfrentados e a decisão embargada 
adequadamente fundamentada, não há confundir omissão 
com decisão contrária aos interesses da parte.
2. Embargos de declaração rejeitados.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, os embargos de declaração constituem recurso de estritos 

limites processuais, cujo cabimento requer estejam presentes os pressupostos legais 

insertos no art. 535 do Código de Processo Civil, assim, somente são cabíveis nos 

casos de eventual obscuridade, contradição ou omissão, existentes no acórdão 

embargado.

O recurso integrativo ora oposto não se presta a rediscutir matéria já 

analisada e decidida, onde na verdade, o explícito intento da parte Embargante é a 

reforma do acórdão que lhe foi desfavorável, com a rediscussão da causa, o que não se 

coaduna com a via eleita. 

A decisão embargada não sofre de omissões, pois respondeu 

adequadamente à pretensão deduzida, afastando sua viabilidade, não sendo 

necessário, para tanto, combater todas os argumentos deduzidos no Agravo 

Regimental. Tampouco há falar em o contradições internas, porquanto mostra-se 

harmônica em seu todo, máxime o precedente colacionado, que sentencia ser incabível 

a aplicação do princípio da fungibilidade, havendo disposição legal relativamente ao 
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recurso correto a ser manejado.

Nesse sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRETENDIDA SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE ERIGIU O ÓBICE DA 

SÚMULA N.º 07 DO STJ. ALEGADO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

AFERIÇÃO DA TESE RECURSAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 

CASUÍSTICA. PARTICULARIDADES DE CADA CASO. AUSÊNCIA 

DE DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

SITUAÇÕES COMPARADAS DISTINTAS. EMBARGOS 

LIMINARMENTE INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS 

PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. ALEGAÇÃO DE OMISSÕES E 

OBSCURIDADES. CLARA PRETENSÃO DE REDISCUTIR A CAUSA. 

IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 

1. Como sabido e consabido, o recurso integrativo não se presta a 

rediscutir matéria já analisada e decidida. Na verdade, sob o pretexto 

de haver "omissão", o Embargante indisfarçavelmente busca 

impugnar o acórdão que lhe foi desfavorável, insistindo nos mesmos 

argumentos, com o inequívoco intento de rediscutir a causa, o que 

não se coaduna com a via eleita.

2. A via do recurso especial e, por conseguinte, dos embargos de 

divergência, não se presta à analise de matéria constitucional, tarefa 

reservada ao Supremo Tribunal Federal, em sede própria, consoante 

competência estabelecida pela Carta Magna. Precedentes. 

3. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg nos EREsp 

727.271/MA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe de 

15/05/2008; destaquei.)

 "PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 

REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA 182/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA 

DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 

REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as 
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questões levantadas traduzem inconformismo com o teor da decisão 

embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem 

demonstrar omissão, contradição ou obscuridade (art. 535 do CPC). 

2. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg na Pet 

4.750/GO, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE 

ESPECIAL, DJ de 26/02/2007; destaquei.) 

Ante o exposto, REJEITO os presentes embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2008/0142139-4 REsp 1.073.262 / SC

Número Origem: 200672000131991

EM MESA JULGADO: 03/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELISABETE ANA TAVARES DA ROCHA E OUTROS
ADVOGADO : WALTER FRANCISCO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ELISABETE ANA TAVARES DA ROCHA E OUTROS
ADVOGADO : MÁRCIO WANDERLEY DE AZEVEDO
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 03  de fevereiro  de 2011

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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